
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 80.039 - MG (2017/0004671-7)
  

RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
RECORRENTE : YURI MENDES DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. ALEGADA AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO PRISIONAL. SEGREGAÇÃO CAUTELAR 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
QUANTIDADE E VARIEDADE DE DROGAS. RECURSO ORDINÁRIO 
DESPROVIDO.

I - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que tal medida 
constritiva só se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade para assegurar a 
ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do 
Código de Processo Penal.

II - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se devidamente fundamentado 
em dados concretos extraídos dos autos, que evidenciam que a liberdade do ora 
recorrente acarretaria risco à ordem pública, notadamente se considerada a quantidade 
e variedade de entorpecentes apreendidos em seu poder "49 (quarenta o nove) pinos 
de cocaína,  01 (uma) bucha de maconha, 03 (três) porções de tamanho 
considerável de maconha, 01 (um) papelote de maconha pronto para a 
comercialização, 01 (um) cigarro de maconha, além de materiais característicos do 
trafico de drogas".

III - Não é cabível a aplicação das medidas cautelares alternativas à prisão, in 
casu, haja vista estarem presentes os requisitos para a decretação da prisão preventiva, 
consoante determina o art. 282, § 6º, do Código de Processo Penal.

Recurso ordinário desprovido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 

negar provimento ao recurso.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e 

Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília (DF), 09 de março de 2017 (Data do Julgamento).

Ministro Felix Fischer  

Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 80.039 - MG (2017/0004671-7)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Trata-se de recurso 

ordinário em habeas corpus, com pedido liminar, interposto em favor de YURI MENDES 

DOS SANTOS, contra v. acórdão proferido pelo eg. Tribunal de Justiça do Estado de 

Minas Gerais.

Depreende-se dos autos que o recorrente foi preso preventivamente pela 

prática, em tese, do delito de tráfico de drogas.

Irresignada, a defesa impetrou habeas corpus junto ao eg. Tribunal a quo, 

visando à revogação da prisão preventiva. A ordem foi denegada, em v. acórdão cuja ementa 

foi assim redigida:

"HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO 
CAUTELAR NECESSÁRIA À GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
APREENSÃO DE CONSIDERÁVEL QUANTIDADE DE SUBSTÂNCIAS 
ENTORPECENTES. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. ORDEM DENEGADA.

- Os fortes indícios da autoria e materialidade dolitiva, 
somados à gravidade e censurabilldade da conduta, justificam a 
segregação cautelar para garantia da ordem pública, mormente em se 
considerando a apreensão de considerável quantidade de entorpecentes, 
circunstância a evidenciar a maior reprovabilidade da conduta"           (fl. 
113).

Daí o presente recurso ordinário, no qual alega o recorrente que estaria 

sofrendo constrangimento ilegal em razão da ausência de fundamentação idônea da decisão 

que determinou sua segregação cautelar. Pondera, neste sentido, que a prisão cautelar foi 

decretada pela gravidade em abstrato das condutas supostamente praticadas.

Afirma que "é evidente o constrangimento ilegal imposto ao recorrente, a 

autorizar a postulação da ordem de habeas corpus, na modalidade repressiva e, a enseja 

a prestação da tutela jurisdicional do Estado, para restituir a liberdade ao recorrente, 

até trânsito em julgado de eventuais recursos admitidos em lei e cabíveis na espécie, 
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para nossas cortes superiores" (fl. 127).

Defende que "O artigo 282, §6° do CPP é claro: a prisão preventiva será 

aplicada quando não for cabível a sua substituição por outra medida cautelar. Portanto, 

não se decreta a prisão preventiva para depois buscar alternativas"          (fl. 128).

Requer, ao final, "a concessão da ordem, para, revogar a prisão preventiva 

e substitui-la por outra cautelar diversa, permitindo assim que o recorrente se defenda 

solto, até o trânsito em julgado de eventual sentença condenatória e, recursos raros, 

para nossas cortes superiores, expedindo-se o alvará de soltura"      (fl. 129).

A liminar foi indeferida às fls. 138-139.

O Ministério Público Federal, em parecer de fls. 148-150, opinou pelo 

desprovimento do recurso em parecer assim ementado, verbis:

"RHC. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO EM FLAGRANTE 
CONVERTIDA EM PREVENTIVA . QUANTIDADE E NATUREZA DO 
ENTORPECENTE APREENDIDO: 49 PINOS DE COCAÍNA , 1 BUCHA 
DE MACONHA , 3 BARRAS DE MACONHA COM 428 G , 1 PAPELOTE 
DE MACONHA E 1 CIGARRO DA MESMA SUBSTÂNCIA. GRAVIDADE 
DO CASO CONCRETO. PRISÃO PREVENTIVA DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA . NECESSIDADE DE GARANTIR A ORDEM 
PÚBLICA E PREVENIR A REITERAÇÃO DELITUOSA . PARECER 
PELO DESPROVIMENTO DO RECURSO".

É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 80.039 - MG (2017/0004671-7)

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. RECURSO 
ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE DROGAS. ALEGADA AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO PRISIONAL. 
SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. QUANTIDADE E VARIEDADE DE 
DROGAS. RECURSO ORDINÁRIO 
DESPROVIDO.

I - A segregação cautelar deve ser considerada 
exceção, já que tal medida constritiva só se justifica 
caso demonstrada sua real indispensabilidade para 
assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a 
aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código 
de Processo Penal.

II - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se 
devidamente fundamentado em dados concretos 
extraídos dos autos, que evidenciam que a liberdade do 
ora recorrente acarretaria risco à ordem pública, 
notadamente se considerada a quantidade e variedade 
de entorpecentes apreendidos em seu poder "49 
(quarenta o nove) pinos de cocaína,  01 (uma) bucha 
de maconha, 03 (três) porções de tamanho 
considerável de maconha, 01 (um) papelote de 
maconha pronto para a comercialização, 01 (um) 
cigarro de maconha, além de materiais 
característicos do trafico de drogas".

III - Não é cabível a aplicação das medidas 
cautelares alternativas à prisão, in casu, haja vista 
estarem presentes os requisitos para a decretação da 
prisão preventiva, consoante determina o art. 282, § 
6º, do Código de Processo Penal.

Recurso ordinário desprovido.

  
  
  

VOTO
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O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Pretende o recorrente, em 

síntese, por meio do presente recurso ordinário, o reconhecimento da ausência de 

fundamentação da r. decisão de primeira instância que decretou sua prisão preventiva.

Inicialmente, deve-se consignar que a prisão cautelar deve ser considerada 

exceção, já que tal medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 

indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei 

penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo Penal. 

A prisão preventiva, portanto, enquanto medida de natureza cautelar, não pode 

ser utilizada como instrumento de punição antecipada do indiciado ou do réu, nem permite 

complementação de sua fundamentação pelas instâncias superiores.

Nesse sentido é a sedimentada jurisprudência desta Corte Superior: 

AgRg no RHC n. 47.220/MG, Quinta Turma, Relª. Minª. Regina Helena Costa, DJe de 

29/8/2014;  RHC n. 36.642/RJ, Sexta Turma, Relª. Minª. Maria Thereza de Assis 

Moura, DJe de 29/8/2014; HC n. 296.276/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio 

Bellizze, DJe de 27/8/2014; RHC n. 48.014/MG, Sexta Turma, Rel. Min. Sebastião Reis 

Júnior, DJe de 26/8/2014.

Tal advertência, contudo, não se aplica ao caso em exame. Transcrevo, para 

delimitar a quaestio, o seguinte excerto da r. decisão que decretou a prisão cautelar, in 

verbis:

"Analisando todo o rol de materiais constantes do boletim de ocorrência, 

verifico que foram apreendidos, ao todo 49 (quarenta o nove) pinos de cocaína,  01 

(uma) bucha de maconha, 03 (três) porções de tamanho considerável de maconha, 01 

(um) papelote de maconha pronto para a comercialização, 01 (um) cigarro de 

maconha, além de materiais característicos do trafico de drogas.

Ressai, do expediente flagrancial, a prova da existência dos crimes e 
indícios suficientes de autoria, conforme declarações prestadas pelo Policial Condutor, 
por sua vez, corroborado petos demais depoimentos.

[...]
Assim, ante a materialidade das infrações e os suficientes indícios da 

autoria, constatada a necessidade de garantia da ordem pública, perfazem-se presentes 
os requisitos e fundamentos autorizadores da prisão cautelar, nos termos do art. 312. do 
Código de Processo Penal, não sendo cabível a concessão da liberdade provisória.

Documento: 1577705 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 22/03/2017 Página  6 de 4



 
 

 

Diante do exposto, atenta à manifestação Ministerial de fl. 66/70, converto 
as prisões em flagrante de Yuri Mendes dos Santos, Rosana Gonçalves Torres, Bruno 
Mariano da Sirva e Diego Henrique Valu de Souza, em prisões preventivas, nos termos 
do art 310, II do CPP.

Face a conversão em prisões preventivas, não se vislumbra, por ora, a 
necessidade do decretação de outras medidas cautelares" (fls. 98-100).

Da leitura do trecho acima, tenho que o r. decisum que decretou a prisão 

preventiva do ora recorrente encontra-se devidamente fundamentado em dados concretos 

extraídos dos autos, que evidenciam a necessidade de garantia da ordem pública, 

notadamente a quantidade e variedade de drogas apreendidas em seu poder "49 (quarenta o 

nove) pinos de cocaína,  01 (uma) bucha de maconha, 03 (três) porções de tamanho 

considerável de maconha, 01 (um) papelote de maconha pronto para a comercialização, 

01 (um) cigarro de maconha, além de materiais característicos do trafico de drogas", 

circunstâncias indicadoras de maior desvalor da conduta em tese perpetrada e que denota a 

periculosidade concreta do agente.

Sobre o tema, colaciono os seguintes precedentes do col. STF:

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE DROGAS. MACONHA E COCAÍNA. QUANTIDADE DE DROGA 
APREENDIDA. PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADE CONCRETA DA 
CONDUTA. RECURSO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 1. Os 
pronunciamentos das instâncias precedentes estão alinhados com a 
orientação do Supremo Tribunal Federal no sentido de que a gravidade 
concreta dos fatos justifica a prisão preventiva para a garantia da ordem 
pública. 2. Recurso ordinário em habeas corpus a que se nega provimento" 
(RHC n. 121.750/DF, Primeira Turma, Rel. Min. Roberto Barroso, DJe de 
4/8/2014, grifei).

"HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. PRISÃO 
PREVENTIVA. TRÁFICO DE DROGAS. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO. QUANTIDADE 
E VARIEDADE DE DROGAS APREENDIDAS. RECEIO DE 
REITERAÇÃO. PACIENTE REINCIDENTE ESPECÍFICO. ORDEM 
DENEGADA. 1. Os fundamentos utilizados revelam-se idôneos para 
manter a segregação cautelar do paciente, na linha de precedentes desta 
Corte. É que a decisão aponta de maneira concreta a necessidade de 
garantir a ordem pública, ante a gravidade concreta do delito, dada a 
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variedade e quantidade de droga aprendida, bem como o fundando receio 
de reiteração delitiva, já que o paciente é reincidente específico. 2. Ordem 
denegada" (HC n. 118.345/SC, Segunda Turma, Rel. Min. Teori Zavascki, 
DJe de 11/3/2014, grifei).

E desta Corte Superior:

"HABEAS CORPUS IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO AO 
RECURSO PREVISTO NO ORDENAMENTO JURÍDICO. 1. NÃO 
CABIMENTO. MODIFICAÇÃO DE ENTENDIMENTO 
JURISPRUDENCIAL. RESTRIÇÃO DO REMÉDIO CONSTITUCIONAL. 
EXAME EXCEPCIONAL QUE VISA PRIVILEGIAR A AMPLA DEFESA 
E O DEVIDO PROCESSO LEGAL. 2. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO 
PREVENTIVA MANTIDA NA SENTENÇA.RÉU PRESO DURANTE 
TODA A INSTRUÇÃO. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA.DECISÃO 
FUNDAMENTADA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CONFIGURADO. 3.HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. [...]

3. Na espécie, há motivo suficiente à manutenção da medida 
excepcional para a garantia da ordem pública, visto que o paciente foi 
preso em flagrante, nas proximidades de duas escolas, com diversidade de 
drogas de alto poder de dependência química, a saber, 1g de cocaína em 4 
(quatro) eppendorfs, 29,8g de crack dividos em 52 (cinquenta e duas) 
trouxinas de plástico e 75,9g de maconha acondicionadas em 22 (vinte e 
duas) unidades, também envolvidas em plástico.

4. Habeas corpus não conhecido" (HC n. 289.217/SP, Quinta 
Turma, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, DJe de 21/5/2014).

"PROCESSUAL  PENAL  E PENAL. HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO 
CONCRETA. QUANTIDADE E VARIEDADE DE DROGAS 
APREENDIDAS.  ILEGALIDADE  DA  PRISÃO.  NÃO OBSERVADA. 
HABEAS CORPUS DENEGADO.

1.  Apresentada  fundamentação  concreta para a 
decretação da prisão preventiva,  evidenciada  na  quantidade  e  na 
variedade das drogas apreendidas,  tratando-se de doze porções de crack e 
três porções de cocaína,  não  há  que  se  falar  em  ilegalidade  a  
justificar  o provimento do recurso, para a concessão do habeas corpus.

2. Habeas corpus denegado" (HC n. 353.559/SP, Sexta 
Turma, Rel. Min. Nefi Cordeiro, DJe de 17/6/2016).

Deve-se ressaltar, por último, não é cabível a aplicação das medidas cautelares 

alternativas à prisão, in casu, haja vista estarem presentes os requisitos para a decretação da 

Documento: 1577705 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 22/03/2017 Página  8 de 4



 
 

 

prisão preventiva, consoante determina o art. 282, § 6º, do Código de Processo Penal.

Assim sendo, não se vislumbra qualquer ilegalidade passível de ser sanada pelo 

presente recurso.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso em habeas corpus.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2017/0004671-7 RHC    80.039 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0209160089147  07962315520168130000  0891479620168130209  10000160796231000  
10000160796231001

EM MESA JULGADO: 09/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FELIX FISCHER

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ÁUREA M. E. N. LUSTOSA PIERRE

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : YURI MENDES DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Joel Ilan 

Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.
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